
Comunicado nº 67/2018 Brasília, 13 de dezembro de 2018

SESSÃO DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018
Prorrogação das atividades do GA Fronteira

Aprovada a prorrogação das atividades do Grupo de Apoio sobre Crimes em Regiões de Fronteira por mais um ano. O Grupo 
tem atuado para apoiar a 2ª Câmara na articulação de estratégias de combate aos crimes nas regiões de fronteira, notada-
mente tráfico internacional de drogas, tráfico de pessoas, tráfico de armas, contrabando e descaminho. O GA também desen-
volve atividades de apoio aos membros do MPF na persecução penal desses crimes, sempre a pedido do procurador natural.
o Grupo atua nos eixos: NORTE 1 (Amapá, Pará e Roraima) – Antônio Augusto Teixeira Diniz e Ubiratan Cazetta; NORTE 2 
(Amazonas, Acre e Rondônia) – Luiz Gustavo Mantovani e Thiago Pinheiro Correa; CENTRO-SUL (Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul e Paraná) Eduardo Rodrigues Gonçalves e Hayssa Kyrie Medeiros Jardim, Henrique Gentil Oliveira, Juliano Bagio Gas-
perin, Lucas Bertinato Maron, Ricardo Pael Ardenghi, Stella Fátima Scampini; PORTOS E AEROPORTOS – Isac Barcelos Pereira 
de Souza e Marcelo Godoy; SUL (Santa Catarina e Rio Grande do Sul) – Cláudio Dutra Fontella, Dermeval Ribeiro Vianna Filho 
e Filipe Andrios Brasil Siviero.

Prorrogação da Força-Tarefa Brasil Verde

Aprovado o pedido de prorrogação das atividades da Força-Tarefa "Fazenda Brasil Verde" por mais um ano. A FT foi instituída 
pela Procuradora Geral da República, a partir de solicitação da Câmara, para atuação conjunta no âmbito do Procedimento 
Investigatório Criminal nº 1.23.005.000177/2017-62, instaurado para dar cumprimento à sentença prolatada pela Corte Inte-
ramericana de Direitos Humanos, no Caso “Fazenda Brasil Verde x Brasil”, bem como nos feitos dele decorrentes. Integram a 
FT os seguintes membros: Igor da Silva Spindola, Ubiratan Cazetta, Ana Carolina Alves Araújo Roman e Tatiana de Noronha 
Versiani Ribeiro. 

Veja aqui a ATA da 160ª Sessão de Coordenação, de 26 de novembro de 2018.

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/coordenacao/atas-de-coordenacao/documentos/2018/ata_160_coordenacao-26-11-2018.pdf


DESTAQUES DA REVISÃO
NÃO CONHECIMENTO DA REMESSA

Inquérito Policial. Suposto crime de falso testemunho (CP, art. 342). Testemunha que teria prestado declarações falsas em 
juízo. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). Caso em que o investigado respondeu o que sabia sobre os fatos 
e que seu depoimento foi desconsiderado pelo julgador em sua sentença. Não evidenciada a vontade consciente para confi-
guração da conduta dolosa. Declaração juridicamente irrelevante para o deslinde da causa. Ausência de justa causa para o 
prosseguimento do feito e de potencialidade lesiva. Não configuração do crime. Homologação do arquivamento por unani-
midade, nos termos do Voto n° 6793/2017, na 687ª Sessão, desta 2ª CCR. Ao tomar ciência da decisão, o magistrado "indefe-
riu o pedido de arquivamento", por não considerar suficientes as razões invocadas. Nova remessa à 2ª CCR. Não conhecimen-
to. Interpretação do art. 62, IV, da LC n° 65/93, em conjunto com o art. 28, do CPP. Art. 12, §2º, da Resolução nº 165, de 
06/05/2016, do CSMPF, dispõe sobre o Regimento Interno do CISMPF, e prevê a possibilidade de interposição de recurso das 
decisões das Câmaras, no prazo de cinco dias contados da ciência do ato, estabelecendo como legitimados "a parte interessa-
da e os órgãos institucionais do Ministério Público que tiverem atuado no procedimento em que foi prolatada a decisão" (art. 
13, § 2º). Portanto, o magistrado não possui legitimidade para interpor recurso/pedido de reconsideração contra decisão da 
2ª CCR que determina o arquivamento dos autos, já que não figura como parte interessada no processo e sua atuação é limi-
tada pelo art. 28 do CPP, sendo seu dever cumpri-la. Não conhecimento da remessa e determinação do arquivamento defini-
tivo dos autos. 
Número: DPF/MBA/PA-00042/2016-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 7875/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_67/voto_7875.pdf/


Veja aqui a íntegra do voto nº 7869/2018

SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO

Ação Penal. Suposta prática do crime previsto no art. 273, §1º-B, I e V, tendo em vista a importação de 1.000 (mil) comprimi-
dos de medicamentos estrangeiros. Após a instrução processual, foi proferida sentença, na qual o Magistrado, aplicando o 
instituto da emendatio libelli, desclassificou a conduta para o crime de contrabando (CP, art. 334-A). Intimado para se mani-
festar sobre a possibilidade de apresentação de proposta de suspensão condicional do processo, o MPF posicionou-se con-
trariamente ao benefício. Discordância do Magistrado. Aplicação analógica do art. 28 do CPP, nos termos da Súmula nº 696 
do Supremo Tribunal Federal. Segundo perícia, os produtos apreendidos são medicamentos de uso humano e que, por não 
possuírem registro válido junto à ANVISA, são proibidos de ser comercializados ou distribuídos ao uso no Brasil, não poden-
do, assim, sequer ser introduzidos no país. Sendo assim, razão assiste à Procuradora da República ao considerar elevada a 
reprovabilidade da conduta do réu "ao introduzir em território nacional 1000 comprimidos de medicamento estrangeiro, 
sem autorização da autoridade de vigilância sanitária, colocando em risco a vida de inúmeras potenciais consumidores". 
Precedente 2ª CCR: Processo nº 5001382-43.2014.4.04.7003, Sessão 705, de 05/02/2018, unânime. Insistência na negativa 
da proposta de suspensão condicional do processo e prosseguimento da ação penal.
Número: JF/PR/FBEL-5004149-71.2016.4.04.7007-APN - Eletrônico

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_67/voto_7869.pdf/


ABUSO DE AUTORIDADE COMETIDO POR MILITAR

Notícia de Fato autuada a partir de representação via Sala de Atendimento ao Cidadão na qual a representante relata que seu 
cônjuge, ocupante do cargo de subtenente do 2º BEC, tem sofrido perseguições por seus superiores hierárquicos que, em 
tese, poderia configurar crime de abuso de autoridade (Lei nº 4.898/65). Revisão de declínio (Enunciado nº 32 - 2ª CCR). A 
Lei n. 13.491/2017 deve ser interpretada de forma a não extrapolar o conceito de crime militar autorizado pela Constituição 
Federal nos arts. 124 e 125, § 4º, de modo a não violar, também, o princípio do juiz natural, contido no art. 5º, inciso LIII, da 
CF. Assim, o Direito Penal Militar deve abarcar somente as condutas de militares que atentem contra a hierarquia, a disciplina 
e as instituições militares. Nesse sentido: Corte Interamericana de Direitos Humanos – CIDH, caso Favela Nova Brasília vs. 
Brasil, sentença de 16/02/2017; ADI 5901, protocolada em 26/02/2018, ainda em trâmite no STF; e Parecer MPF no Conflito 
de Competência nº 157.530/MG, em 25/04/2018. Narrativa que não apresenta elementos capazes de caracterizar crime tipi-
ficado no Código Penal Militar, o que torna injustificável o declínio de atribuições ao Ministério Público Militar. Remessa dos 
autos à Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão – PRDC para as providências que entender cabíveis. 
Número: 1.27.000.001057/2018-64 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 7577/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_67/voto_7577.pdf/


CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES

Inquérito Policial instaurado para apurar a prática do crime de estelionato contra o INSS (CP, art. 171, § 3º), tendo em vista o 
recebimento indevido de benefício previdenciário, entre 01/10/2006 e 31/03/2012, após o óbito do titular. A Procuradora da 
República oficiante na PRM - Paulo Afonso/BA, declinou de suas atribuições em favor da PRM - Garanhuns/PE, considerando 
que a maioria dos saques teria ocorrido em Tupanatinga/PE ou em cidades pernambucanas próximas ao referido município, 
local este em que havia conta bancária cadastrada pelo beneficiário e onde este também teria residido. Por sua vez, a Procu-
radora da República oficiante na PRM - Garanhuns/PE suscitou o presente conflito de atribuições, argumentando que grande 
parte dos saques ocorreu em Paulo Afonso/BA, sendo este, ainda, o local onde foram realizados os últimos atos de execução, 
de sorte que lá se encontraria os maior acervo probatório. Aplicação do art. 62, VII, da LC nº 75/93. A análise da questão deve 
ser resolvida à luz do art. 70, caput, do CPP, que determina que a competência será, de regra, determinada pelo lugar em que 
se consumar a infração. Assim, tratando-se do recebimento indevido de benefícios previdenciários, o estelionato contra o 
INSS consuma-se no momento da obtenção da vantagem patrimonial. Nesse sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justi-
ça: CC 125.023/DF, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Seção, DJe 19/03/2013; CC 124.717/PR, Rel. Min. Alderita 
Ramos de Oliveira (Des. Convocada do TJ/PE), Terceira Seção, DJe 12/12/2012. Precedentes da 2ª CCR/MPF: DPF/CAX-
-0243/2013, 705ª Sessão, de 05/02/2018, unânime; 1.25.000.002174/2015-77, 663ª Sessão, 17/10/2016, unânime; e 
1.33.000.000429/2013-23, 649ª Sessão, de 06/06/2016, unânime. No caso, o crime de estelionato consumou-se com o rece-
bimento das primeiras parcelas do benefício por meio de conta corrente em uma agência bancária em Tupanatinga/PE, local 
de obtenção da vantagem indevida. Conhecimento do presente conflito negativo de atribuições e, no mérito, por sua impro-
cedência, para reconhecer a atribuição da PRM - Garanhuns/PE. 
Número: DPF/JZO/BA-00267/2017-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 7922/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_67/voto_7922.pdf/


Inquérito Policial instaurado para apurar a prática do crime de estelionato contra o INSS (CP, art. 171, § 3º), tendo em vista o 
recebimento indevido de benefício previdenciário. A Procuradora da República oficiante na PR/BA, declinou de suas atribui-
ções em favor da PR/SE, considerando que a aposentadoria rural teria sido pleiteada e deferida no Estado de Sergipe. Por sua 
vez, o Procurador da República oficiante na PR/SE suscitou o presente conflito de atribuições argumentando que grande 
parte dos saques se deu no Estado da Bahia (124 saques, do total de 135), além do fato da investigada ter domicílio naquele 
estado, o que facilitaria as investigações. Aplicação do art. 62, VII, da LC nº 75/93. Análise da questão deve ser resolvida à luz 
do art. 70, caput, do CPP, que determina que a competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a 
infração. Assim, tratando-se do recebimento indevido de benefícios previdenciários, o estelionato contra o INSS consuma-se 
no momento da obtenção da vantagem patrimonial. Nesse sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: CC 125.023/DF, 
Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Seção, DJe 19/03/2013; CC 124.717/PR, Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveira (Des. 
Convocada do TJ/PE), Terceira Seção, DJe 12/12/2012. Precedentes da 2ª CCR/MPF: DPF/CAX-0243/2013, 705ª Sessão, de 
05/02/2018, unânime; 1.25.000.002174/2015-77, 663ª Sessão, 17/10/2016, unânime; e 1.33.000.000429/2013-23, 649ª 
Sessão, de 06/06/2016, unânime. No caso, o crime de estelionato consumou-se com o recebimento das primeiras parcelas 
do benefício em uma agência bancária em Sergipe, local de obtenção da vantagem indevida. Conhecimento do presente con-
flito negativo de atribuições e, no mérito, por sua procedência para reconhecer a atribuição da PR/SE. 
Número: 1.14.000.000913/2017-31
Veja aqui a íntegra do voto nº 7772/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_67/voto_7772.pdf/


Inquérito Policial instaurado para apurar a prática do crime de estelionato contra o INSS (CP, art. 171, § 3º), tendo em vista o 
recebimento indevido de benefício previdenciário. O Procurador da República oficiante na PRM/Garanhuns/PE, declinou de 
suas atribuições em favor da PR/SP, ao argumento de que este é o local onde se consumou a obtenção da vantagem patrimo-
nial indevida, sobretudo considerando que o suposto benefício fraudulento encontra-se ativo, sendo os créditos efetivados 
em agência da Caixa Econômica Federal localizada na cidade de Dutra/SP. A Procuradora da República oficiante na PR/SP, por 
sua vez, ao argumento de que o crime se consumou no local onde a investigada apresentou o requerimento e obteve a con-
cessão do benefício previdenciário, instruindo-o com documentos pessoais falsos, manifestou-se judicialmente pelo declínio 
de competência à Subseção Judiciária em Garanhuns/PE. Evidenciado o conflito negativo de atribuições entre membros do 
MPF, os autos foram enviados à 2ª CCR/MPF, nos termos do art. 62, VII, da LC nº 75/93. O art. 70, caput, do Código de Proces-
so Penal dispõe que "a competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de 
tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato de execução." Assim, tratando-se do recebimento indevido de benefí-
cios previdenciários, o estelionato contra o INSS consuma-se no momento da obtenção da vantagem patrimonial. Nesse sen-
tido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: CC 125.023/DF, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Seção, DJe 
19/03/2013; CC 124.717/PR, Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveira (Des. Convocada do TJ/PE), Terceira Seção, DJe 
12/12/2012. Precedentes da 2ª CCR/MPF: DPF/CAX-0243/2013, 705ª Sessão, de 05/02/2018, unânime; 
1.25.000.002174/2015-77, 663ª Sessão, 17/10/2016, unânime; e 1.33.000.000429/2013-23, 649ª Sessão, de 06/06/2016, 
unânime; 3000.2015.003701-0, 719ª Sessão, de 09/07/2018, unânime. No caso, ao que tudo indica, todas as parcelas do 
benefício foram recebidas em uma agência bancária em São Paulo, portanto, local em que se consumou o crime, com a 
obtenção da vantagem indevida. Conhecimento do presente conflito negativo de atribuição e, no mérito, por sua improce-
dência, deliberando-se que a atribuição para prosseguir na persecução penal pertence à Procuradora da República suscitan-
te, oficiante na Procuradoria da República em São Paulo/SP. 
Número: JF/GAR/PE-0000003-60.2018.4.05.8305-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 7775/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_67/voto_7775.pdf/


Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação apresentada perante Sala de Atendi-
mento ao Cidadão. Possível prática do crime descrito no art. 20, §2º, da Lei nº 7.716/89. Publicação, na rede social Facebook, 
de comentários preconceituosos contra nordestinos. A Procuradora da República ora suscitada promoveu o declínio de suas 
atribuições por entender se tratar de matéria de cunho eleitoral, tendo em vista o fato de o noticiado ter efetuado as posta-
gens em questão logo após o primeiro turno das eleições e, supostamente, em razão da divulgação da preferência do povo 
nordestino por determinado candidato ao cargo de Presidente da República. Aplicação do art. 62, VII, da LC nº 75/93. Como 
bem ressaltou o Procurador Regional Eleitoral, ora suscitante, "embora haja vinculação das postagens com o cenário político-
-eleitoral do momento e com a evidente preferência político-partidária do noticiado pelo candidato adversário ao apontado, 
tal fato, por si só, não atrai a competência da Justiça especializada, haja vista que não se trata de irregularidade eleitoral a 
declaração expressa de voto ou de preferência partidária, no entanto, suas publicações trazem uma carga de possível ofensa 
aos nordestinos, o que pode, em tese, configurar os denominados "crimes de ódio", previstos na Lei n. 7.716/89". O art. 109, 
inciso V, da CF/88, fixa a competência dos juízes federais para processar e julgar "os crimes previstos em tratado ou conven-
ção internacional, quando, iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou recipro-
camente". Resta configurada a competência da Justiça Federal para processar e julgar a matéria, eis que se trata de cometi-
mento de delito por meio eletrônico, cujo acesso se dá além das fronteiras do território nacional, e que se refere à infração 
penal prevista na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, da qual o Brasil é 
signatário. Conhecimento do presente conflito negativo de atribuições e, no mérito, por sua procedência para reconhecer a 
atribuição da Procuradora da República ora suscitada.
Número: 1.33.000.002260/2018-51 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 7759/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_67/voto_7759.pdf/


INQUÉRITO POLICIAL. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. APLI-
CAÇÃO DO ART. 62, VII, DA LC Nº 75/93. REMESSA DE DROGA PARA O EXTERIOR. LOCAL DA POSTAGEM. ENUNCIADO Nº 
56 DA 2ª CCR/MPF. ATRIBUIÇÃO DO SUSCITANTE.
1. Inquérito Policial instaurado para apurar a prática de crime previsto no art. 33 c/c o art. 40, inciso I, ambos da Lei nº 
11343/06, tendo em vista a apreensão, no âmbito da Alfândega da Secretaria da Receita Federal do Brasil em São Paulo/SP, 
de substância assemelhada a droga (pó de coloração branca). O conteúdo suspeito teria sido postado em agência dos cor-
reios em Sorocaba/SP, tendo por destinatário endereço em Guiné Equatorial.
2. O Procurador da República oficiante em São Paulo/SP manifestou-se pelo declínio de atribuição em favor da PRM - Soroca-
ba/SP, considerando que naquele município se consumou o núcleo do tipo "remeter", em conformidade com o art. 70 CPP.
3. Remetidos os autos à PRM - Sorocaba/SP, o Procurador da República suscitou conflito negativo de atribuições, por enten-
der que "Não importa se a situação é de remessa de droga do Brasil para o exterior (exportação), ou de remessa de droga do 
exterior para o Brasil (importação): por onde quer que a droga vai seguindo, o crime de tráfico de drogas vai se consumando, 
pois se trata de um crime classificado como permanente", motivo pelo qual "não há como se recusar, em razão da evidente 
prevenção (artigo 71, do Código de Processo Penal), a atribuição da Procuradoria da República em São Paulo, SP".
4. A competência, em regra, é determinada pelo lugar em que se consumar a infração, nos exatos termos do art. 70 do CPP: 
"A competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar 
em que for praticado o último ato de execução".
5. Sabe-se que "o crime de tráfico é de ação múltipla, pois apresenta várias formas objetivas de violação do tipo penal, bas-
tando, para a consumação do ilícito, a prática de um dos verbos ali previstos" (STJ, AgRg no REsp 736.729/PR, Sexta Turma, 
Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 02.05.2013).
6. A respeito do tema, a 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF recentemente editou o Enunciado n° 56, verbis: "A 
persecução penal nos casos de tráfico internacional de entorpecentes por via postal é da atribuição de membro do Ministério 
Público Federal oficiante no local onde a droga é apreendida, no caso de ingresso do entorpecente no País, ou onde a droga 
é postada, no caso de entorpecente remetido com destino ao exterior".
7. Esse, também, é o entendimento do STJ, Terceira Seção: CC 145.041/SP, julgado em 10/08/2016, DJe 22/08/2016; CC 
146.393/SP, julgado em 22/06/2016, DJe 01/07/2016.
8. O Inquérito Policial deve tramitar no local em que a colheita de provas seja facilitada, medida que traz notórios benefícios 
à persecução penal, enquanto que manter as apurações em outra localidade, implicará na investigação quase que integral-
mente por precatórias, o que não favorece a celeridade.
9. Vale destacar que muitas vezes, no limiar da persecução penal, não é possível determinar a tipificação dos fatos e/ou o 
local de consumação, de modo que a fixação das atribuições para o Inquérito Policial deve orientar-se seguindo critérios que 
levem em conta as hipóteses possíveis e o princípio da eficiência.
10. Concluídas as investigações, havendo necessidade, a teor do art. 70 do CPP, o Inquérito Policial poderá/deverá ser remeti-
do à Procuradoria da República com atribuições para o oferecimento da denúncia, ainda que para tanto deva ser desmem-
brado, no caso de não existir conexão entre os fatos ilícitos eventualmente descortinados.
11. Fixação da atribuição da PRM - Sorocaba/SP (suscitante), local da postagem, para prosseguir na investigação criminal. 
Número: PRM/SOR-3000.2018.003428-0-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 7769/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_67/voto_7769.pdf/


HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Inquérito policial. Suposto crime contra a ordem tributária federal (Lei nº 8.137/90, art. 1º, inc. II, e art. 2º, I). Revisão de 
arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). Diligência. Expedição de ofício à Receita Federal. Informações de que o débito 
em análise foi incluído em programa de parcelamento, apesar de haver 08 (oito) parcelas em aberto. Todavia, a RFB afirmou 
que ainda não foi possível efetivar a rescisão/exclusão por questões operacionais, acrescentando, ainda, que, enquanto não 
houver a exclusão, se sobrevier pagamento das parcelas em atraso pelo contribuinte, o parcelamento será regularizado, com 
a manutenção da pessoa jurídica no regime. Investigado que se encontra, portanto, formalmente incluído no regime de par-
celamento. Incidência do Enunciado n° 19 deste Colegiado. Homologação do arquivamento na 671ª Sessão desta 2ª CCR, aos 
13/02/2017. Não obstante, continuou-se a investigação, requerendo-se informações atualizadas à Receita Federal acerca do 
parcelamento. Nova promoção de arquivamento. Discordância da magistrada. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 
62, inc. IV). Ausência de fatos novos. Magistrado não possui legitimidade para interpor recurso/pedido de reconsideração 
contra decisão da 2ª CCR que determina o arquivamento dos autos, já que não figura como parte interessada no processo e 
sua atuação é limitada pelo art. 28 do CPP, sendo seu dever cumpri-la. Caso não haja regularização da situação e o contribuin-
te seja excluído do parcelamento, o fato deverá ser comunicado ao MPF, por força do art. 83, § 1°, da Lei n° 9.430/96, possibi-
litando a reabertura do procedimento. Homologação do arquivamento, com as ressalvas do art. 18 do Código de Processo 
Penal e da Súmula nº 524 do Supremo Tribunal Federal. 
Número: JF/CE-INQ-0006294-17.2015.4.05.8100
Veja aqui a íntegra do voto nº 7874/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_67/voto_7874.pdf/


Notícia de Fato. Possível prática dos crimes previstos no art. 334 e/ou no art. 334-A, ambos do CP. Apreensão de mercadorias 
estrangeiras sem a comprovação da regular introdução no território nacional, dentre elas 01 unidade de medicamento Lipo-
drene, 30 kits de cigarros eletrônicos (cigarro, essência e USB), 04 cigarros eletrônicos, 15 unidades de líquido para cigarro 
eletrônico e 16 unidades de tabaco para narguilé. Produtos avaliados em R$ 5.268,13. Tributos iludidos calculados em R$ 
2.275,29. Revisão de arquivamento (LC nº 75/1993, art. 62, IV). 1) De início, com relação aos tabacos para narguilé apreendi-
dos, não há nos autos referência às marcas apreendidas (ou sequer sua origem/procedência). Quanto ao medicamento/su-
plemento alimentar apreendido, das circunstâncias dos autos deflui-se que destina-se ao uso pessoal, haja vista a apreensão 
de apenas um frasco do produto. Verifica-se, portanto, a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância, uma vez 
que verificada, no presente caso: a) a mínima ofensividade da conduta do agente, b) a ausência de periculosidade social da 
ação, c) o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente e d) a inexpressividade da lesão jurídica causada 
ao bem juridicamente tutelado. 2) Quanto ao possível descaminho, diante da lei vigente, da doutrina e dos precedentes do 
STF e STJ aplicáveis ao caso, forçoso reconhecer o seguinte: a) Em se tratando do crime de descaminho, a lesão ao Fisco infe-
rior ao limite fixado pela própria Receita Federal em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), conduz à atipicidade material da conduta 
(Portarias MF 75/2012 e 130/2012); b) A reincidência não impede, por si só, que o juiz da causa reconheça a insignificância 
penal da conduta, à luz dos elementos do caso concreto (HC 123533, Tribunal Pleno, STF); c) A existência de reiterações, rein-
cidências ou habitualidade delitiva no crime de descaminho, por si só, não produz interesse fiscal até que a soma dos débitos 
alcance o patamar mínimo fixado pela Receita Federal para o ajuizamento da execução (§ 4º, do art. 20 da Lei nº 
10.522/2002). Nesse contexto, a teor do que dispõe o § 4º, do art. 20 da Lei nº 10.522/2002, considerando que no caso em 
exame o investigado possui apenas 01 outro procedimento administrativo instaurado nos últimos 05 anos (R$ 438,79) e que 
a soma dos tributos iludidos é inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), conforme fixado nas Portarias nº 75 e 130/MF, não 
havendo interesse fiscal na execução do crédito, e, portanto, em conexão com os postulados da fragmentariedade e da inter-
venção mínima do Estado em matéria penal, aplico o princípio da insignificância para reconhecer a irrelevância material da 
conduta, o que autoriza o arquivamento. Homologação do arquivamento. 
Número: 1.25.008.000512/2018-17 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 7748/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_67/voto_7748.pdf/


NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Inquérito policial. Possível crime de exploração clandestina de atividade de telecomunicações ou espectro de radiofrequên-
cia (Lei nº 9.472/97, art. 183). Desenvolvimento clandestino de serviços de TV por assinatura na cidade de Gandu/BA. MPF: 
Arquivamento com base no princípio da insignificância. Discordância do magistrado (CPP, art. 28). Caso em que, além de não 
haver a devida e necessária outorga do serviço à época do fato, segundo informações da ANATEL, os aparelhos utilizados não 
são homologáveis no Brasil. São irrelevantes para exame da tipicidade do fato os aspectos relativos à potência do equipa-
mento. A excepcionalidade criada pela Lei nº 9.612/98 para as rádios comunitárias, com o parâmetro de 25W a consubstan-
ciar a "baixa potência", não se aplica ao caso, que é completamente diverso, inclusive na sua finalidade. Ainda, tem-se que o 
investigado já foi autuado em outras ocasiões pela ANATEL, possuindo plena consciência do seu comportamento delituoso, 
além de ter prejudicado 439 consumidores, que eram usuários dos serviços prestados pelo investigado. Não aplicação do 
princípio da insignificância. Designação de outro membro do Ministério Público Federal para prosseguimento da persecução 
penal. 
Número: JF/ILH/BA-0003573-42.2018.4.01.3301-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 7751/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_67/voto_7751.pdf/


Procedimento investigatório instaurado para apurar suposto crime descrito no art. 304 c/c art. 297, ambos do CP. Relato de 
que, durante inspeção naval realizada pela Capitania dos Portos do Paraná, duas pessoas teriam apresentado Carteira de 
Habilitação de Amador - CHA falsa. Oferecimento de denúncia em relação a um investigado. Quanto ao outro, o Procurador 
da República oficiante promoveu o arquivamento, sob o fundamento de que não há informações acerca do tempo e local da 
prática do crime, uma vez que não foi lavrado o devido auto de infração ou notificação. Alega, ainda, que, apesar de o investi-
gado ter afirmado que apresentou o documento, suas declarações não devem ser consideradas como único indício da prática 
do crime, em razão do princípio nemo tenetur se detegere. Discordância do Juiz Federal no que se refere ao arquivamento, 
por entender que há elementos mínimos que demonstram, a princípio, a apresentação de documento falso à autoridade 
marítima. Remessa dos autos nos termos do art. 28 do CPP c/c o art. 62, IV, da LC nº 75/93. Assiste razão ao Magistrado ao 
afirmar que "o princípio nemo tenetur se detegere não invalida as declarações prestadas pelo investigado. A garantia da não 
autoincriminação confere direito fundamental de não produzir provas contra si próprio. Trata-se de garantia de dimensão 
negativa, que confere ao cidadão o direito de se opor ao Estado quando por ele for exigida a apresentação de alguma prova 
com repercussão criminal. Porém, uma vez produzida a prova pelo investigado, de forma livre e desembaraçada, a garantia 
não macula as informações prestadas". Assim, além do fato de o investigado ter confirmado o uso do documento perante a 
autoridade marítima, consta dos autos a confecção de auto de apreensão da CHA e confirmação da falsidade do documento 
através de laudo pericial. Existência de elementos mínimos de autoria e materialidade delitiva. Designação de outro membro 
do Ministério Público Federal para dar prosseguimento às investigações. 
Número: JF/PR/CUR-5033729-02.2018.4.04.7000-AP - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 7974/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_67/voto_7974.pdf/


NÃO HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

Inquérito policial instaurado para apurar crimes de pedofilia (Lei nº 8.069/90, arts. 240, §1º, 241-A e 241-B). Investigado teria 
feito uso de perfis falsos no facebook, por meio dos quais, supostamente, transmitia e recebia fotografias e vídeos pornográ-
ficos de crianças e adolescentes, além de intermediar e recrutar crianças e adolescentes (cerca de 63) para obter imagens 
contendo pornografia infanto juvenil. MPF: Declínio ao MPE por entender não haver transnacionalidade no delito, visto as 
comunicações se darem em ambientes virtuais fechados. Discordância do magistrado (CPP, art. 28). Esta 2ª CCR entende que 
a transnacionalidade da conduta ora analisada se verifica quando existente indícios de divulgação ou publicação de fotos e 
vídeos em sites, blogs ou comunidades de relacionamento que são acessíveis em qualquer lugar do planeta, bastando que a 
pessoa esteja conectada à internet e pertença à rede social. Precedente STJ (CC 139090, Min. Felix Fisher, Dje 29/06/2015). 
In casu, apesar de não haver até o momento elementos aptos a indicar a transnacionalidade da conduta, verifica-se prematu-
ro o declínio de atribuições ao MPE, haja vista que se encontra pendente o exame pericial dos equipamentos eletrônicos 
apreendidos em sede de medida cautelar de Busca e Apreensão, requisitada pelo próprio MPF, e que podem indicar elemen-
tos de prova que firmem a competência federal para o caso. Não homologação do declínio de atribuições. Designação de 
outro membro do MPF para prosseguir na persecução penal. 
Número: JF/MG-0001305-37.2018.4.01.3811-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 7898/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_67/voto_7898.pdf/


Conflito Negativo de Atribuições entre o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul e o Ministério Público Federal. 
Remessa dos autos à 2ª CCR/MPF, nos termos do Enunciado nº 15 da Portaria PGR/MPF nº 732/2017. Atraso no pagamento 
da contribuição patronal e no repasse dos valores retidos dos servidores municipais ao Fundo de Aposentadoria e Pensão do 
Servidor - FAPS. Possíveis irregularidades no RPPS verificadas pelas auditorias do Tribunal de Contas do Estado e do Ministé-
rio da Previdência Social. Legislação aplicável: a) Lei nº 9.717/1998 - art. 9º, parágrafo único: entes prestarão ao MPS, quando 
solicitados, informações sobre os RPPS. Atribuições da União, por intermédio do MPS: Orientação, supervisão e acompanha-
mento; estabelecimento de parâmetros e diretrizes gerais; apuração de infrações e aplicação de penalidades. b) Decreto nº 
3.788/2001: Institui o Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, que passa a ser exigido dos Estados, Distrito Federal 
e Municípios para: Realização de transferências voluntárias de recursos pela União; celebração de acordos, contratos, convê-
nios ou ajustes, empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da Administração direta 
e indireta da União; celebração de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais; pagamento dos valo-
res devidos pelo RGPS, relativos à compensação financeira previdenciária. c) Portaria MPS nº 204/2008: Sistema de Informa-
ções dos Regimes Públicos de Previdência Social - CADPREV, desenvolvido para acompanhamento e supervisão dos RPPS. 
Todas as informações recebidas possuem natureza pública, inclusive as relativas aos investimentos de recursos. Evidenciado 
o interesse Federal. Além disso, esta 2ª Câmara de Coordenação e Revisão, ao responder a consulta formulada nos autos do 
Processo nº 1.00.000.002189/2017-76, firmou posicionamento no sentido de que "as unidades gestoras dos Regimes Pró-
prios de Previdência Social - RPPS (e de seus respectivos fundos), constituídas com personalidade jurídica, podem, em tese, 
ser equiparadas à instituição financeira, porquanto, conforme acima exposto, arrecadam, administram e investem recursos 
no mercado financeiro, os quais são destinados à concretização do direito constitucionalmente assegurado à previdência 
social para os servidores públicos, e, havendo irregularidades, os gestores poderão responder por eventual prática de crimes 
contra o Sistema Financeiro Nacional, previstos na Lei nº 7.492/86" (142ª Sessão de Coordenação, de 27/11/2017). Necessi-
dade de realização de diligências e análise do feito à luz da Lei de Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional (Lei nº 
7.492/86), sem o que o declínio é prematuro. Precedentes da 2ª CCR: Processos nos 1.18.002.000178/2017-05 e 0500702-
-62.2015.4.02.5110. Não homologação do declínio e designação de outro membro do MPF para prosseguir na persecução 
penal. 
Número: 1.00.000.021662/2018-03
Veja aqui a íntegra do voto nº 7803/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_67/voto_7803.pdf/


Notícia de Fato. Manifestação apresentada perante Sala de Atendimento ao Cidadão. Possível prática do crime descrito no 
art. 20, §2º, da Lei nº 7.716/89. Publicação, na rede social Facebook, de comentários preconceituosos contra nordestinos. A 
Procuradora da República oficiante promoveu o declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, sob o fundamento de 
que "não houve resultado além das fronteiras nacionais", porquanto "a conduta imputada pelo noticiante seria a de discrimi-
nar pessoas que habitam determinada região do país (nordeste)". Revisão (Enunciado nº 32 - 2ª CCR). O art. 109, inciso V, da 
CF/88, fixa a competência dos juízes federais para processar e julgar "os crimes previstos em tratado ou convenção interna-
cional, quando, iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente". 
Resta configurada a competência da Justiça Federal para processar e julgar a matéria, eis que se trata de cometimento de 
delito por meio eletrônico, cujo acesso se dá além das fronteiras do território nacional, e que se refere à infração penal pre-
vista na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, da qual o Brasil é signatá-
rio. Não homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento nas investi-
gações, facultando-se à Procuradora da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência fun-
cional, requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do 
Ministério Público Federal. 
Número: 1.25.000.004874/2018-49 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 7753/2018
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ESTATÍSTICAS

Total de processos apreciados: 337

Quantitativo de processos julgados por motivo de entrada

Detalhamento dos processos encaminhados para revisão com base no art. 28 do CPP

Quantitativo de processos julgados por membro


